COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA E DE CIDADANIA

PROJETO DE LEI N° 7.705, DE 2014
(Do SENADO FEDERAL)

Acrescenta art. 14-A a Consolidacao
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo
Decreto-lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943,
para permitir que a emissdo da Carteira de
Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) ocorra
por meio eletrénico.

VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO LUIZ COUTO

O projeto aprovado pelo Senado Federal visa permitir que
a Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) seja emitida em meio
eletronico.

A proposicao é injuridica. Nao ha, em nosso ordenamento
juridico, proibicdo de se emitir a CTPS por meio eletronico.

N&o havia, a época em que foi aprovada a Consolidacao
das Leis do Trabalho - CLT, tecnologia para isso. A simples leitura do texto
vigente esclarece que a CLT continua atual, pois nao limita a CTPS a um tipo
especifico.

Art. 14. A Carteira de Trabalho e Previdéncia Social sera
emitida pelas Delegacias Regionais do Trabalho ou, mediante
convénio, pelos oOrgdos federais, estaduais e municipais da
administracdo direta ou indireta.

Paragrafo Unico. Inexistindo convénio com os 6rgéos indicados
ou na inexisténcia destes, podera ser admitido convénio com

sindicatos para o mesmo fim.



Assim, a CTPS ja pode ser emitida por meio eletrénico.
N&o ha necessidade de autorizacao legal.

Alias, a CTPS digital j& foi lancada pelo Ministério do
Trabalho, conforme noticiado em seu site!, dia 23 de outubro de 2014.

A Comisséo, ao invés de aprovar um projeto inécuo, pode
converté-lo em indicagédo ao Ministério do Trabalho, a fim de que continue a ser
adotada a Carteira de Trabalho digital.

Além de desatualizado, o projeto do Senado ndo observa
a melhor técnica legislativa. O paragrafo Unico repete o caput, acrescentando
apenas que o ‘regulamento disciplinara a transferéncia das informacdes
contidas no documento fisico para o meio eletrénico”.

Apesar de o ilustre relator ter corrigido a técnica
legislativa mediante emenda, o paragrafo Unico da proposicao €
inconstitucional. N&o se deve remeter o texto normativo a regulamento de outro
Poder, ou se tem competéncia para legislar ou se silencia sobre determinada
matéria.

Concluimos, portanto, pela inconstitucionalidade e
injuridicidade do PL n° 7.705, de 2014, sugerindo a sua conversdo em
indicagéo para o Ministério do Trabalho.

Sala da Comissao, em 17 de maio de 2016.

LUIZ ALBUQUERQUE COUTO
Deputado Federal PT/PB

! http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2014/10/ministerio-do-trabalho-lanca-nova-carteira-de-
trabalho-digital



